
Como sustentamos num outro momento, 
“os anarquistas, clássicos e/ou contemporâneos, 
defendem propostas distintas no campo do mé-
todo de análise e da teoria social”, e “isso não os 
faz mais ou menos anarquistas”. Entretanto, co-

locamos também que sustentar essa posição não 
significa “fazer tábula rasa dos métodos e das te-
orias sociais e afirmar que todas as ferramentas 
teóricas para a compreensão da realidade sejam 
similarmente eficazes”. Para nós, “alguns métodos 
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de análise e determinadas teorias sociais são mais 
adequados que outros para a compreensão da re-
alidade”. O que pretendemos agora, nesse texto, 
em resumo, é “avançar na construção desse ferra-
mental teórico adequado para o nosso tempo e o 
nosso lugar”. [CAB, “Distintas abordagens teóri-
cas dos anarquistas”] 

Queremos seguir nessa direção, discutindo 
elementos gerais de um quadro de referência, que 
permitam aprofundar a explicação de como conce-
bemos esse ferramental teórico-metodológico para 
analisar a sociedade. Por ora, nosso objetivo é expli-
car o que compreendemos por capitalismo, Estado, 
luta de classes e violência, aspectos centrais de nossa 
sociedade, e como entendemos a relação entre eles, 
tomando como base as classes sociais e dominação 
de classe. Queremos, ainda, indicar como a domina-
ção de classe se articula com a dominação nacional 
(colonialismo/imperialismo), a dominação étnico-
-racial (racismo) e a dominação de gênero (patriar-
cado). Reservaremos para um próximo momento o 
debate sobre a relação dessa questão com as especi-
ficidades de nossa formação social brasileira.

Capitalismo: sistema de dominação
O conceito central para o entendimento des-

ses temas é sistema de dominação. Quando fala-
mos em capitalismo, em termos gerais, devemos 
concebê-lo como sistema de dominação capita-
lista, sistema capitalista, ou um todo histórico 
e dinâmico definido por relações de poder, que 
conta com uma determinada estrutura e envolve 
partes relacionadas entre si. Isso significa que, em 
termos analíticos, é necessário tanto estabelecer 
quais são essas partes e como se dão suas relações, 
quanto enfatizar que não é possível considerar es-
sas partes independentes ou como algo que tem 
funcionamento próprio e completamente autô-
nomo. Significa que, historicamente, na prática, 
essas partes e suas relações funcionam conjunta-
mente, mas que, em teoria, podemos separá-las 
para melhor compreendê-las. 

Podemos definir sistema de dominação como 
o conjunto de mecanismos que se relacionam em 
uma determinada estrutura social. Esse sistema 
é o resultado do conflito entre forças sociais que 
interagem mutuamente e resultam em relações de 
poder; estas últimas formam tais mecanismos e 

explicam as relações entre eles. Esses mecanismos 
nada mais são que formas ou tipos de dominação. 
Num sistema de dominação, os mecanismos clas-
sistas de sua estrutura são essenciais. Para serem 
analisadas de modo adequado, as classes sociais 
devem ser definidas pelo conceito de dominação, 
sendo que consideramos a exploração um tipo 
de dominação, que não é único e nem determi-
na todos os outros. Isso significa que as classes 
sociais não são um conceito puramente econô-
mico, vinculado à exploração do trabalho, mas 
que se estabelecem na relação dessa exploração, 
fator certamente muito importante, com outros: a 
dominação político-burocrática, a coerção física 
e a dominação cultural-ideológica. [Errandonea, 
“Sociologia de la Dominación”]

Entretanto, num sistema de dominação, os 
mecanismos classistas de sua estrutura social não 
são os únicos. Essa estrutura também está com-
posta por outros mecanismos, que envolvem ou-
tros tipos de dominação. De modo que podemos 
afirmar que há dominação nas relações de poder 
entre as classes, mas nem toda dominação é uma 
dominação de classe. Dominação pode ser, domi-
nação de um Estado sobre outro, de brancos sobre 
negros, de homens sobre mulheres, de uma pes-
soa sobre outra etc. Num sistema de dominação, 
em geral, os mecanismos classistas relacionam-se 
com outros, não necessariamente classistas; tais 
mecanismos determinam e reforçam uns aos ou-
tros, dando esse caráter estrutural do sistema. 

Historicamente, os diferentes sistemas de do-
minação variaram em termos de seus mecanis-
mos e da formação de suas estruturas sociais. Em 
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diferentes contextos, produziram distintas for-
mas de dominação e articularam essas formas de 
modo particular. Conformaram diferentes classes 
sociais, as relacionaram de diversas maneiras, re-
forçaram mais ou menos outros tipos de domina-
ção e as articularam com a dominação de classe 
de modos distintos. 

No caso do capitalismo, que conceituamos 
como um sistema histórico de dominação, po-
demos dizer que ele certamente teve uma grande 
relevância das relações econômicas, mas não po-
demos concebê-lo – ao menos quando tratamos 
da sociedade em geral, dos aspectos sociais da 
vida – apenas como sistema econômico. Confor-
me aprofundaremos adiante, o sistema capitalis-
ta vem articulando em si, junto a seus relevantes 
aspectos econômicos, aqueles de ordem política-
-jurídica-militar e de ordem cultural-ideológi-
ca. [FAU/FAG, “Wellington Gallarza e Malvina 
Tavares”] E mais: aqueles de ordem nacional, de 
raça-etnia e de gênero, os quais vem sendo im-
prescindíveis para sua continuidade como siste-
ma. [CAB, “Toda Mulher Negra é um Quilom-
bo!”] O capitalismo tem produzido conjuntos de 
classes dominantes e classes dominadas que se 
relacionam entre si de modo mais particular 
ou geral em termos de luta de classes. Tem, ao 
mesmo tempo, estabelecido uma certa relação 
dessa dominação de classe com o colonialis-
mo/imperialismo, o racismo e o patriarcado. 

Dominação: tipo histórico de poder
Como estamos falando bastante de domi-

nação, é importante especificar como defini-
mos esse conceito. Como escrevemos num ou-
tro momento:

A dominação é um tipo de poder, que 
caracterizamos como um poder autoritário, 
contra o qual temos nos mobilizado histo-
ricamente. A dominação é uma relação de 
poder hierárquica que pode se institucionali-
zar com uns decidindo aquilo que diz respeito 
a outros e/ou a todos. Ela explica as desigual-
dades estruturais, envolve relação de mando/
obediência entre dominador/dominado, alie-
nação do dominado, entre outros aspectos. É 
o fundamento básico das relações de classes, 

ainda que não se possa reduzir dominação à 
dominação de classe. [CAB, “Nossa Concep-
ção de Poder Popular”]

As sociedades históricas em geral, e o sis-
tema capitalista em particular, possuem sua 
centralidade nas relações de dominação. Domi-
nação é, portanto, um tipo histórico de poder: 
“Concebemos o poder como uma relação social 
estabelecida a partir do enfrentamento entre 
diversas forças sociais, quando uma ou mais 
forças se impõem às outras.” O poder existe em 
todas as sociedades e a dominação é o tipo de 
poder mais comum nas sociedades históricas, 
inclusive no sistema capitalista. O poder cons-
titui-se quando uma capacidade de realização 
transforma-se em força social e essa força se 
impõe no jogo de forças. A dominação consti-
tui-se quando esse modelo de poder apresenta 
as características acima descritas. [CAB, “Nossa 
Concepção de Poder Popular”]

Mas, se por um lado as relações de domina-
ção foram e continuam sendo as mais comuns 
nas sociedades, por outro lado, ao tomarmos 

como base as relações sociais forjadas por ou-
tras culturas e mesmo diversas experiências re-
volucionárias levadas a cabo, várias delas com 
protagonismo dos anarquistas, podemos dizer 
que outras relações foram e são possíveis. Nos-
so projeto de um poder autogestionário e fede-
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ralista, o qual temos chamamos de “poder popu-
lar”, é um contraponto a esse modelo de poder 
dominador. 

Dominação de classe: exploração, 
coerção física, dominação político-
burocrática, dominação cultural-
ideológica

As relações de dominação se expressam nas 
várias esferas da sociedade, como mecanismos 
estruturais, como tipos de dominação. Quando 
falamos em dominação de classe, podemos falar 
em quatro tipos de dominação que, em termos 
sociais, são profundamente influentes na forma-
ção das classes e no estabelecimento da luta de 
classes.

Na esfera econômica, o tipo de dominação 
mais comum é a exploração: a apropriação dos ex-
cedentes do trabalho dos trabalhadores pelos pro-
prietários dos meios de produção; aqui, uma mi-
noria detém os meios de produção e uma maioria 
está a ela subordinada. Na esfera política-jurídica-

-militar, os tipos de dominação mais comuns são, 
de um lado, a coerção física: a imposição de força 
por meio da violência, e, de outro, a dominação 
político-burocrática: o monopólio das decisões 
que afetam a sociedade; aqui, uma minoria detém 
os meios de coerção e controle e uma maioria está 

a ela subordinada. Na esfera cultural-ideoló-
gica, o tipo de dominação mais comum do-
minação cultural-ideológica: o monopólio na 
elaboração e na difusão de ideias, informa-
ções, concepções de mundo; aqui, uma mino-
ria detém os meios de produção e difusão do 
conhecimento e uma maioria está a ela subor-
dinada. [CAB, “Nossa Concepção de Poder 
Popular”]

Em termos históricos, cada sociedade ar-
ticula esses tipos de dominação de modo dis-
tinto. Não raro, entretanto, proprietários dos 
meios de produção, dos meios de coerção e 
controle, dos meios de produção e difusão do 
conhecimento são os mesmos nas três esferas 
ou então articulam seus interesses para a con-
tinuidade das relações sistêmicas de domina-
ção. Mas um elemento constante é que esses 
tipos de dominação estão sempre articulados, 
relacionados; eles dependem uns dos outros, 
de modo que a economia capitalista não se 
mantém e não se desenvolve, em termos po-
líticos, sem a força e as políticas de Estado e 
sem um alicerce cultural e ideológico que ga-
ranta sua legitimidade.

Classes e luta de classes
Dessas formas de dominação derivam 

nossa concepção de classes sociais e de luta 
de classes. Como falamos, para nós, as clas-
ses sociais são definidas a partir do conceito 
de dominação e envolvem tanto economia 
quanto política e cultura; proporcionam, 
deste modo, uma estratificação social que 
evidencia distintos privilégios. [Malatesta, 
“Programa Anarquista”; Corrêa, “Epistemo-
logia, Método de Análise e Teoria Social em 
Malatesta”] 

Na esfera econômica, a propriedade dos 
meios de produção, incluindo a terra, de dis-
tribuição e do capital; na esfera política, a 
propriedade dos meios de administração, de 
controle e de coerção; na esfera cultural, a 
propriedade dos meios de produção e difusão 
do conhecimento. Em linhas gerais, os privi-
légios econômicos implicam exploração do 
trabalho, os privilégios políticos implicam co-
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erção física e dominação político-burocrática e os 
privilégios culturais implicam alienação cultural. 

Assim, podemos falar que a luta de classes se 
manifesta de duas maneiras diferentes. Por um 
lado, nas relações sociais (conflitos) particulares 
entre diferentes pessoas em função de sua posição 
na estrutura social: trabalhadores X patrões, cam-
poneses X latifundiários etc. No entanto, sua ma-
nifestação mais importante envolve as relações so-
ciais (conflitos) gerais, formadas por dois amplos 
conjuntos de dominadores e dominados: classes 
dominantes (ou opressoras, privilegiadas, superio-
res etc.) e classes dominadas (ou oprimidas, des-
possuídas, subalternas etc.). [Bakunin, “Federalis-
mo, Socialismo e Antiteologismo”] Algumas vezes 
nos referimos a esses conjuntos no singular: “classe 
dominante”, “classe trabalhadora” etc., mas sempre 
nesse sentido. 

Essa definição de classes sociais extrapola 
a posição que as pessoas ocupam na estrutura 
social e envolvem também seus interesses e po-
sições assumidas no conflito de classes. Não se 
trata da centralidade (ou suposta centralidade) 
que esses agrupamentos têm num momento his-
tórico determinado e nem da perspectiva (ou su-
posta perspectiva) de sua evolução futura, mas os 
interesses de classe e o papel desempenhado por 
essas classes no processo de luta de classes geral. 
Assim, concebemos a luta de classes como esse 
conflito permanente, que tem por fundamento a 
contradição de posição das pessoas na estrutura 
social, mas que é potencializada por sua consci-
ência e suas ações. 

Como colocamos antes, no sistema de domi-
nação capitalista, a estrutura de classes é parte 

essencial. Classes que se definem em função do 
conceito de dominação e a partir das relações so-
ciais nas esferas econômica, política-jurídica-mi-
litar e cultural-ideológica. No capitalismo, classes 
sociais historicamente significativas foram e são, 
dentre as classes dominantes: os proprietários da 
terra (nobreza, depois latifundiários), os proprie-
tários dos meios de trabalho como indústrias, 
tecnologia etc., do capital financeiro e dos meios 
de comércio (burguesia industrial, financeira, co-
mercial – industriais, banqueiros, grandes comer-
ciantes); os proprietários dos meios de adminis-
tração, coerção e controle do Estado (burocracia, 
ou seja, conjunto de políticos, juízes, militares de 
alta patente etc.); os proprietários dos meios de 
produção e difusão do conhecimento (clero, li-
deranças religiosas, gestores do Estado, grandes 
empresários nas áreas de educação e grande im-
prensa, mundo acadêmico capitalista etc.). Den-
tre as classes dominadas temos: trabalhadores 
assalariados das cidades (proletariado urbano), 
trabalhadores assalariados dos campos (proleta-
riado rural), rendeiros e pequenos proprietários 
de terras (campesinato) e aqueles excluídos das 
relações de trabalho e marcados pela pobreza 
(marginalizados, desempregados, miseráveis 
etc.). [Malatesta, “Ideologia Anarquista”; Corrêa, 
“Teoria Bakuniniana do Estado”]

As classes dominantes, além de explorarem 
economicamente, frequentemente também têm 
condições para intervir determinantemente nas 
decisões de Estado, de produzir e difundir co-
nhecimento. As classes dominadas, além de se-
rem exploradas economicamente, também estão 
desprovidas de condições para intervir de fato 
nas decisões de Estado, de produzir e difundir 
conhecimento. Essas últimas, em geral, não ape-
nas têm seu trabalho indevidamente apropriado 
por patrões, latifundiários etc., mas são ainda go-
vernadas por políticos, julgadas por juízes, repri-
midas e mortas por policiais e/ou militares, cujas 
posições/funções favorecem o sistema capitalista; 
são consumidoras de ideias, informações e con-
cepções de mundo que interessam às classes do-
minantes capitalistas.

Portanto, é possível sustentar que, no capita-
lismo, a luta de classes pode ser interpretada de 
modo particular (proletariado urbano X burgue-
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sia industrial, campesinato X latifundiários etc.) 
ou de modo geral, como um conflito entre dois 
grupos de classes contraditórios: classes domi-
nantes (latifundiários, burgueses, burocratas e 
produtores/difusores de conhecimento capitalis-
tas) e classes dominadas (trabalhadores da cidade 
e do campo, camponeses e marginalizados). 

Capitalismo, Estado e instrumentos de 
dominação cultural-ideológica

Ao discutir os conceitos de capitalismo e Estado, 
assim como a relação entre ambos, é necessário 
especificar se o capitalismo é conceituado em ter-
mos gerais e sistêmicos – como fizemos acima, ao 
tratar de sistema de dominação – ou se o aborda-
mos de modo particular – como elemento exclu-
sivamente econômico de um sistema mais amplo, 
como economia capitalista, em que a forma mais 
comum de dominação é a exploração do trabalho. 
Nesse sentido geral, podemos dizer que o sistema 
capitalista tem no Estado um de seus elementos 
estruturais essenciais, ou seja, o Estado é uma das 
partes do sistema de dominação capitalista. Entre-
tanto, nesse sentido particular, podemos dizer que 
o capitalismo (economia capitalista) é, assim como 
o Estado, uma das partes estruturais desse sistema 
de dominação; assim entendido, o capitalismo está 
indissociavelmente relacionado ao Estado.

Nesse sentido particular, exclusivamente eco-
nômico, o capitalismo – ou, mais precisamente, 
a economia capitalista –, em função da proprie-
dade privada dos meios de produção, produz em 
seu seio classes contraditórias: patrões (proprie-
tários, detentores dos meios de produção) e assa-
lariados (trabalhadores que nada possuem, senão 
sua força de trabalho, a qual vendem no mercado 
em troca de um salário); estes últimos, por rece-
berem menos do que produzem, são trabalhado-
res explorados. Parte da produção gerada por sua 
força de trabalho não lhes é paga, mas apropriada 
indevidamente pelos patrões, cujo foco principal 
é a obtenção de lucro. Desigualdade social, po-
breza, desemprego são algumas consequências 
dessas relações sociais. [FARJ, “Anarquismo So-
cial e Organização”]

Contudo, essa relação mais comum entre bur-
guês e proletário em sentido restrito, seja na ci-
dade ou no campo, não é a única no capitalismo. 
Em geral, outras relações econômicas convivem 
com ela, variando conforme o contexto. Com al-
guma frequência, preservam-se relações pré-ca-
pitalistas entre latifundiários e camponeses; e, em 
determinados casos, inclusive, o trabalho escravo. 
Com alguma frequência, também, os capitalistas 
financeiros e comerciais adquirem destacado pa-
pel entre as classes dominantes, assim como os 
desempregados e marginalizados entre as classes 

dominadas.

O Estado é o ele-
mento político-jurídi-
co-militar central do 
sistema de dominação 
capitalista; ele pode 
ser definido como um 
instrumento político 
de dominação de clas-
se, que possui natureza 
dominadora, caráter 
de classe e função de 
garantir a dominação 
de classe. Internamen-
te (dentro do próprio 
país), o principal ob-
jetivo do Estado é a 
garantia da ordem, ou 
seja, a manutenção da 
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dominação de classe. Suas formas mais comuns de 
dominação são a coerção física e a dominação po-
lítico-burocrática. Violência, prisões, assassinatos 
e falta de participação política são algumas conse-
quências dessas relações sociais. A dominação na-
cional, externa (relação internacional entre Esta-
dos) também comum, será discutida mais adiante.

Em termos políticos, o Estado, em função 
da propriedade dos meios de coerção e controle, 
cria ele mesmo uma classe social, a burocracia, 
e impõe à sociedade uma cisão entre burocratas 
(gestores do Estado: políticos, juízes, militares de 
alta patente etc.) e governados (todos aqueles que 
vivem num determinado território e que estão 
submetidos às regras de um Estado nacional). Os 
burocratas são responsáveis pela elaboração das 
regras de funcionamento da sociedade (“legislati-
vo”), das soluções/mediações de conflitos (“judi-
ciário”) e das execuções de regras e deliberações 
(“executivo”); para tanto, a ameaça do uso da vio-
lência e a violência em si são meios fundamentais 
e permanentes. Os governados são todos aqueles 
que vivem as consequências desse monopólio de 
classe do poder político. [Bakunin, “Estatismo e 
Anarquia”]

Por fim, como instrumentos culturais e ideo-
lógicos de dominação de classe, também funda-
mentais no sistema de dominação capitalista, es-
tão as diferentes instituições que, historicamente, 
vêm contribuindo para a legitimação desse siste-
ma. Religião, educação, mídia/imprensa são ins-
trumentos desse tipo; elaboram e difundem – a 
depender do contexto, articuladas ou separadas – 
ideias, informações e concepções de mundo que 
são indispensáveis para o funcionamento normal 
do sistema capitalista. [Malatesta, “A Anarquia”]

Seu mecanismo mais comum de dominação 
é a dominação cultural-ideológica. Desinforma-
ção, alienação cultural, posições em contradição 
com seus próprios interesses são algumas conse-
quências dessas relações sociais. A cisão imposta 
à sociedade em função da propriedade dos meios 
produção e difusão do conhecimento é aquela 
que põe, de um lado, as pessoas em condições de 
elaborar e disseminar massivamente o conheci-
mento, e, de outro, todos os outros que não têm 
condições de produzir conhecimento e que ape-

nas consomem aquilo que é elaborado e dissemi-
nado por outros.

Como falamos, quando tratamos de siste-
ma de dominação não podemos conceber esses 
mecanismos – exploração, coerção física, domi-
nação político-burocrática, dominação cultural-
-ideológica, todos os quais relativos às respecti-
vas esferas econômica, política-jurídica-militar 
e cultural-ideológica – como partes autônomas 
ou independentes. Ou seja, esses três elementos 
– economia capitalista, Estado e Religião e/ou 
educação e/ou mídia/imprensa – estão, em geral, 
articulados numa relação de dependência e influ-
ência mútuas, na qual cada parte é imprescindível 
para a existência da outra e para o funcionamento 
sistêmico. [Malatesta, “Programa Anarquista” e 
“Ideologia Anarquista”; Errandonea, “Sociologia 
de la Dominación”] 

De modo bastante sintético, podemos dizer 
que, distintamente do que afirmam liberais e mar-
xistas, não há economia capitalista sem Estado 
e não há Estado sem economia capitalista; e que 
ambos não são possíveis sem uma legitimação 
cultural-ideológica. Historicamente, são muitos 
os exemplos nesse sentido. Foi a economia capi-
talista que fez, em inúmeros casos, os Estados na-
cionais e os instrumentos culturais-ideológicos 
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funcionarem como meros promotores dos interes-
ses capitalistas. Foi o Estado que proporcionou as 
condições para a acumulação primitiva capitalista, 
para o estabelecimento da propriedade privada e 
sua garantia. Foi também o Estado que pautou a 
produção e a difusão do conhecimento em mui-
tas circunstâncias. Foram as religiões, os sistemas 
educativos (estatais ou privados) e as mídias/im-
prensas (também estatais ou privadas) que garan-
tiram a legitimidade da economia capitalista e do 
Estado, sendo considerados imutáveis, aceitáveis 
ou mesmos justos. 

Em cada contexto particular, essas partes sis-
têmicas interagiram de modo distinto, com suas 
peculiaridades históricas. Mas sem que, para isso, 
tenham de prescindir umas das outras.

Legitimidade e violência
Parece agora importante responder: Por que 

o sistema capitalista continua a funcionar, tendo 
em vista que a quantidade de pessoas das classes 
oprimidas é muito maior que a das classes privile-
giadas? Tal continuidade é, normalmente, garan-
tida de duas maneiras: pela legitimidade e pela 
violência (coerção física).

Em geral, para conseguir se manter, uma 
relação de dominação precisa ser legítima 
aos olhos dos dominados e da maior parte da 
sociedade. Isso ocorre quando há, por parte 
dos dominados, algum nível de vontade de 
obediência, juntamente com certo nível de 
“consenso” estabelecido cultural e/ou ideolo-
gicamente entre a totalidade das pessoas. Essa 
legitimidade existe quando as pessoas creem 
que as coisas “são assim mesmo”, ou ainda, 
quando elas acreditam que tal sistema é acei-
tável ou justo. [Malatesta, “A Anarquia”] Para 
isso, contam a satisfação daquelas necessida-
des que são percebidas como mínimas e as 
possibilidades de realização das aspirações. 

Todas as partes do sistema de dominação 
capitalista contribuem com essa legitimação, 
na medida em que produzem e difundem 
ideias, informações, concepções de mundo 
que, como formas de conhecimento, fazem a 
maioria das pessoas crer nessa imutabilidade, 
aceitabilidade ou justiça. São responsáveis por 
essa produção e difusão as empresas capitalis-
tas, o Estado, as religiões hegemônicas, a edu-
cação privada ou estatal, a mídia/imprensa 
alinhada ao sistema. A maioria dos sistemas 
de dominação de longa duração contou com 
essa legitimidade, produzida pelas classes do-
minantes e difundida por meio das culturas e 
ideologias hegemônicas.  

Contudo, vale falar que essa legitimidade 
não funciona sempre. Quando o consenso é 
rompido, há outros mecanismos que termi-
nam por ajustar os não convencidos ao mo-
dus operandi do sistema. Em primeiro lugar, 
aqueles que vão desde o medo da demissão 
e do desemprego, até o receio de descumprir 
leis, regras, de ser processado, de passar um 
constrangimento frente a outras pessoas. Em 
segundo, aqueles que se apoiam na violência, 
na coerção física. Podemos dizer que é co-
mum que parte considerável dos problemas 
de ajuste ao sistema seja solucionada apenas 
com a ameaça de utilização da violência: o 
medo de ser preso, ferido, morto etc. são, em 
tais casos, determinantes. Mas quando esses 
mecanismos não são suficientes, entra em 
cena utilização real da violência, no sentido 
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de uso intencional da força bruta e consequente 
ruptura de integridade da vítima. Nesses casos, 
pessoas ou grupos/coletivos com condutas pre-
judiciais ao sistema são reprimidos, e seus pro-
tagonistas retirados de circulação temporária ou 
definitivamente. Mesmo que, em termos gerais, a 
violência não seja uma exclusividade do Estado, 
podemos dizer que, no capitalismo, ela é exer-
cida principalmente pelo Estado, em função do 
monopólio que ele possui dos meios de coerção; 
trata-se do recurso político que, em última ins-
tância, garante a dominação sistêmica. [Malates-
ta, “Anarquismo y Violencia”]

Mas, se por um lado a violência é eficaz no sen-
tido de garantir a ordem e manter a estrutura do 
sistema de dominação em funcionamento, por ou-
tro lado ela é desgastante e tem certos custos para 
essa mesma estrutura sistêmica. Nenhum sistema 
consegue se manter exclusiva e permanentemente 
apoiado na violência. Historicamente, os sistemas 
de dominação mais duradouros foram aqueles que 
tiveram grande legitimação e que a violência per-
maneceu como último recurso, a ser utilizado nos 
momentos de crise de legitimidade. 

classe, colonialismo/imperialismo,     
racismo e patriarcado 

Como já falamos, a dominação de classe, 
mesmo que seja essencial no sistema capitalista, 
não é a única forma de dominação existente e 
nem aquela que subordina todas as outras. Dis-
cutiremos agora três outras formas de dominação 
– dominação nacional (colonialismo/imperia-
lismo), dominação étnico-racial (racismo), do-
minação de gênero (patriarcado) – e sua relação 
com a dominação de classe. Para nós, as classes 
sociais estão indissociavelmente ligadas às ques-
tões nacionais, étnico-raciais e de gênero. [GT de 
Gênero CAB, “A Importância da Defesa Pessoal 
para Mulheres”] 

Entender o sistema capitalista, suas relações 
sociais de classe, e cada um desses tipos de do-
minação, implica um conhecimento da totali-
dade dessa estrutura. O sistema de dominação 
capitalista não pode ser devidamente entendido 
sem que seja relacionado com o colonialismo/

imperialismo, com o racismo e o patriarcado, 
pois esses são, também, elementos determinantes 
em sua estruturação. [Lucy Parsons, “Freedom, 
Equality & Solidarity”]

Poderíamos começar dizendo que a domina-
ção nacional é uma dominação entre países, que a 
dominação étnico-racial é uma dominação entre 
raças-etnias, que a dominação de gênero é uma 
dominação entre gêneros. Mas, assim conceitu-
ados, esses tipos de dominação estariam incom-
pletos, especialmente pela falta de relação com a 
dominação de classe. Todos os membros de um 
país colonialista/imperialista não usufruem da 
mesma maneira dos privilégios da dominação 
nacional. Todos os brancos e homens de socieda-
des racistas e patriarcais não usufruem da mesma 
maneira dos privilégios da dominação étnico-
-racial e de gênero. Ao relacionarmos essas três 
formas de dominação com a dominação de clas-
se, podemos não somente explicitar esse vínculo, 
mas ainda conceituá-las de modo mais preciso.

A dominação nacional define-se, então, como 
uma relação em que as classes dominantes de 
um país dominam todas as classes de outro. Ela 
decorre das relações internacionais entre os Es-
tados, estabelecidas a partir da necessidade per-
manente de aumento de força para responder ao 
dilema do “conquistar ou ser conquistado”. His-
toricamente, na formação do sistema capitalista, 
o modo mais comum disso acontecer foi o das 
classes dominantes dos países europeus centrais 
subordinarem, em processos coloniais e impe-
rialistas, todas as classes de países periféricos do 
mundo. Em termos de dominação de classe, os 
efeitos desse processo são diferentes nos países 
dominadores e naqueles dominados. As classes 
oprimidas dos países dominantes podem ter al-
guns benefícios indiretos dessa relação; nos paí-
ses dominados, certamente as classes opressoras 
sofrem menos que as classes oprimidas. [Van der 
Walt, “Revolução Mundial”]

A dominação étnico-racial define-se, então, 
como uma relação em que uma raça-etnia domi-
na outra. Historicamente, o modo mais comum 
disso acontecer foi a de brancos submeterem 
negros, índios e outras raças-etnias, dando for-
ma ao supremacismo branco. De maneira geral, 
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todos os brancos se beneficiam dessa relação, e 
todos os não brancos (negros, indígenas etc.) so-
frem suas consequências. Mas, a depender de sua 
classe social, isso se dá de maneira distinta. Para 
negros, indígenas e não brancos em geral, quanto 
mais baixa a posição na estrutura de classe, maio-
res são os efeitos da dominação; quanto mais alta 
a posição na estrutura de classe, menores são os 
efeitos da dominação. Para brancos, quanto mais 
baixa a posição na estrutura de classe, menores 
são os benefícios da dominação; quanto mais alta 
a posição na estrutura de classe, maiores são os 
benefícios da dominação. Por isso, negros da clas-
se dominante podem também ser vítimas do ra-
cismo, do preconceito e da discriminação racial, 
mas as consequências disso são menos devasta-

doras do que aquelas que inci-
dem sobre os negros da classe 
trabalhadora. [Van der Walt, 
“Racisme et Lutte de Classe”] 

A dominação de gênero de-
fine-se, então, como uma rela-
ção em que um gênero domina 
outro. Historicamente, o modo 
mais comum disso acontecer 
foi a de homens submeterem 
mulheres forjando o patriar-
cado, no qual a violência de 
gênero foi e é prática comum. 
[GT de Gênero CAB, “A Im-
portância da Defesa Pessoal 
para Mulheres”; ORL, “Pontes 
entre o Anarquismo e o Femi-

nismo”] De maneira geral, todos 
os homens se beneficiam dessa 
relação, e todas as mulheres so-
frem suas consequências. Mas, 
a depender de sua classe social, 
isso se dá de maneira distinta. 
Para as mulheres, quanto mais 
baixa a posição na estrutura de 
classe, maiores são os efeitos da 
dominação; quanto mais alta a 
posição na estrutura de classe, 
menores são os efeitos da domi-
nação. Para os homens, quanto 
mais baixa a posição na estrutura 
de classe, menores são os benefí-
cios da dominação; quanto mais 
alta a posição na estrutura de 

classe, maiores são os benefícios da domina-
ção. Por isso, mulheres da classe dominante 
podem também ser vítimas do patriarcado, 
do machismo, mas as consequências disso 
são menos devastadoras do que aquelas que 
incidem sobre as mulheres da classe traba-
lhadora. [Lucy Parsons, “Freedom, Equality 
& Solidarity”]

Mais recentemente, têm sido cada vez 
mais comuns, como parte do patriarcado, as 
dominações de gênero que envolvem iden-
tidade de gênero, contrapondo pessoas que 
têm uma identidade entre seu sexo e seu 
gênero (cisgêneros) e aquelas que não têm 
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(transexuais/transgêneros), assim como aquelas 
que envolvem sexualidade, contrapondo pessoas 
que tem atração afetivo-sexual pelo sexo oposto 
(heterossexual), pelo mesmo sexo (homossexu-
al) e pelos dois (bissexual). Cisgêneros e hete-
rossexuais são dominantes em tais relações; de 
qualquer forma, assim como acontece na relação 
homem-mulher, os efeitos e benefícios dessas 
relações têm bastante influência da dominação 
de classe. É muito diferente ser homossexual, 
bissexual, transexual ou transgênero nas classes 
dominantes e dominadas. [FAR, “Apontamentos 
Feministas na Perspectiva do Anarquismo Or-
ganizado”; CAB-N/NE, “Mãos Dadas e Punhos 
Cerrados Contra a Transfobia!”]

Os aspectos econômicos, políticos-jurídicos-
-militares e culturais-ideológicos do sistema capita-
lista têm incidência distinta, a depender do país de 
origem, da raça-etnia e do gênero das pessoas em 
questão. Os países periféricos, os negros/indígenas 
e as mulheres são centrais para a dominação sistê-
mica e estrutural do capitalismo. São recursos fun-
damentais para a superexploração capitalista e para 
as submissões nas decisões políticas e na produção 
e difusão do conhecimento. As periferias mundiais 
são preferencialmente vítimas da guerra; em muitos 
países, os negros são alvo preferencial do genocídio, 
do aprisionamento e da repressão de Estado.

Conclusões e implicações estratégicas
Para finalizar, podemos dizer, resumida-

mente, que o capitalismo pode ser conceituado 
de duas maneiras distintas; como sistema de 
dominação capitalista e como economia capi-
talista. No primeiro caso, ele é o resultado das 
relações de poder existentes em uma estrutura 
social determinada, as quais envolvem formas 
de dominação articuladas, classistas e não clas-
sistas. No segundo caso, ele compreende a ex-
ploração do trabalho (assalariado, mas não ape-
nas) e explica-se pela propriedade privada dos 
meios de produção, de distribuição e do capital. 
O Estado é parte essencial do sistema capitalista 
e instrumento político de classe; seus gestores, 
a burocracia, possuem a propriedade dos meios 
de coerção e controle. Externamente, ele prota-
goniza a dominação nacional, e, internamente, a 
dominação político-burocrática e a coerção físi-
ca (violência). A luta de classes é um conflito so-
cial central no sistema de dominação capitalista. 
Ela se expressa, de modo particular, entre duas 
classes antagônicas, ou de modo geral, entre um 
conjunto de classes opressoras e outro de classes 
oprimidas. A violência é uma ferramenta central 
do sistema capitalista; por meio do Estado, ela 
constitui o último recurso para manter o funcio-
namento desse sistema. 

Derivam desse nosso qua-
dro de referência uma série de 
implicações finalistas e estraté-
gicas que estão expostas com 
maior profundidade em outros 
textos. 

Em termos de objetivos fi-
nalistas, podemos dizer que 
nosso projeto caracteriza-se 
pela imposição de uma relação 
de poder por parte das classes 
oprimidas às classes dominan-
tes, substituindo a propriedade 
privada, o Estado e a alienação 
cultural pela socialização da 
propriedade, o autogoverno 
democrático e uma nova cul-
tura autogestionária. Eis o que 
compreendemos por uma revo-
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lução social que implanta o socialismo libertário. 
É a substituição de um sistema de dominação por 
outro, de autogestão e federalismo; a substituição 
da dominação em todas suas formas pela autoges-
tão e o federalismo aplicados a todas as esferas da 
sociedade. [CAB, “Objetivos Finalistas”]

Como mostramos, essa transformação sis-
têmica e estrutural exige não somente o fim da 
dominação de classe, mas de todas as formas de 
dominação, dentre as quais estão o colonialismo/
imperialismo, o racismo e o patriarcado. Trata-
-se, portanto, de uma transformação sistêmica 
e estrutural, em que a dominação é substituída 
pela autogestão e pelo federalismo; o capitalismo 
e o Estado são abolidos e as classes sociais, assim 
como o colonialismo/imperialismo, o racismo e o 
patriarcado não existem mais.

Em termos estratégicos, podemos dizer que 
nosso projeto de poder popular, autogestionário 
e federalista, é classista. Ou seja, prevê que os 
sujeitos que devem protagonizar essa revolução 
se encontram no campo das classes dominadas 
em geral. Não se trata, portanto, de dar exclusi-
vidade ao proletariado urbano e industrial, ao 
campesinato ou aos marginalizados. Devemos 
também entender que nossos inimigos de classe 
não são só os patrões, latifundiários, banqueiros 
etc.; também o são os burocratas do Estado e os 
proprietários dos meios de produção e difusão do 
conhecimento.

Ademais, quando entendemos o caráter sis-
têmico e estrutural do capitalismo, fica fácil de 
entender que não se transforma completamente 
esse sistema modificando somente uma dessas 
partes. Contrariando os marxistas e aquela que 
foi a maior experiência histórica nessa direção, 
consideramos que não há possibilidade de so-
cialismo sem abolição do Estado. Uma socieda-
de que pretende acabar com o capitalismo e que 
não abole o Estado – como nos casos de “socialis-
mo real” do século XX, em especial a Revolução 
Russa [CAZP/FARPA, “Revolução Russa”] –, não 
chega ao socialismo e muito menos à emancipa-
ção dos trabalhadores. Ela produz, em função da 
existência do Estado, uma nova classe dominan-
te, a burocracia, que, preponderando em todas 
as esferas, continua a se impor aos assalariados, 

camponeses e marginalizados. Poderíamos dar 
muitos outros exemplos.

Finalmente, entendemos que o classismo 
nunca deve ser abandonado quando se trata das 
lutas contra o colonialismo/imperialismo, o ra-
cismo e o patriarcado. Nosso anticolonialismo/
anti-imperialismo foi e deve ser sempre classista, 
de modo que, nas lutas de libertação nacional, as 
classes dominantes do país subjugado devem ser 
consideras inimigas e as classes oprimidas do país 
dominante devem ser consideradas aliadas em 
potencial. É isso que, entre outras coisas, marca 
nosso internacionalismo e nos distingue dos na-
cionalistas. Nosso antirracismo, nosso feminis-
mo, nossa luta contra a homofobia e a transfobia 
também foram e devem sempre ser classistas, de 
maneira que vinculemos essas lutas a um proje-
to classista, sem subordiná-las à luta de classes, 
de modo a não priorizar a mobilidade individual 
e grupal/setorial nas estruturas de classe (“mais 
mulheres na gestão das empresas”, “mais negros 
como políticos” etc.), mas a transformação social 
coletiva e classista.


